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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 020/2017 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CERRO LARGO, no uso de suas atribuições, torna 

público, para o conhecimento dos interessados, que às 09h (nove horas - horário de 
Brasília/DF) do dia 04 (quatro) de agosto de 2017, reunir-se-ão, na Prefeitura, localizado na 
rua Cel. Jorge Frantz, 675, Centro, Cerro Largo (RS), a pregoeira e a equipe de apoio com a 
finalidade de receber propostas e documentos de habilitação, visando àcontratação do objeto 
retro, conformeespecificações deste EDITAL e seus ANEXOS, processando-se essa licitação 
nos termos da Lei Federal n° 10.520/02 e do Decreto Municipal 1.601/07, com aplicação 
subsidiária da Lei de Licitações n° 8.666/93, sendo a presente licitação na modalidade de 
PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR GLOBAL. 

 
1 - DO OBJETO: 
1.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para a 

organização e a execução do concurso público, correspondendo à elaboração do edital, à 
realização das inscrições, à elaboração, à impressão, à aplicação e à correção das provas, bem 
como a resposta aos recursos referentes ao concurso público, para provimento dos cargos em 
conformidade com o anexo I do presente Edital. 

1.2 Os valores a serem pagos pelos candidatos a título de inscrição serão 
definidos pelo Município quando do lançamento do Edital de Concurso e constituir-se-ão 
receita do Município. 

1.3 O prazo para execução total dos serviços contratados é de 90 (noventa) dias, 
a contar da assinatura do contrato. 

OBSERVAÇÃO: Inaplicável a exclusividade dos artigos 47 e 48 Lei Complementar 
123/2006 em virtude do art. 49, III, do referido diploma legal. 

 
2. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 
Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item 7 

deste edital, deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em 
envelopes distintos, lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, como de n° 
1 e n° 2, para o que se sugere a seguinte inscrição: 

 
ENVELOPE Nº 01  
PROPOSTA PROPONENTE  
AO MUNICÍPIO DE CERRO LARGO 
PREGÃO Nº 20/2017 
RAZÃO SOCIAL (Dispensado se o envelope for timbrado) 
 
ENVELOPE Nº 02  
DOCUMENTAÇÃO PROPONENTE 
AO MUNICÍPIO DE CERRO LARGO 
PREGÃO Nº 20/2017 
RAZÃO SOCIAL (Dispensado se o envelope for timbrado) 
 
3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO:  
3.1. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto à pregoeira, 

diretamente, por meio de seu representante legal, ou através de procurador regularmente 
constituído, que devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no 
procedimento licitatório, no interesse da representada.  

3.1.1. A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de 
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documento de identidade.  
3.2. A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 3.1 deverá 

ser apresentada fora dos envelopes.  
3.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 
a) Se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou 

assemelhado, deverá apresentar: 
a.1) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 

registrado; 
a.2) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade 

comercial ou de sociedade por ações;  
a.3) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, 

no caso de sociedade civil;  
a.4) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer 

direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os 
demais atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País;  

a.5) registro comercial, se empresa individual.  
b) Se representada por procurador, deverá apresentar:  
b.1) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma 

reconhecida do outorgante, em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, 
do Código Civil, em especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com 
poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos 
poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou  

b.2) carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, 
comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para 
prática de todos os demais atos inerentes ao certame.  

c) para ambos:  
c.1) apresentar declaração de que cumprem plenamente os requisitos de 

habilitação. (anexo IV) 
c.2) declaração, firmada por contador, de que se enquadra como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, quando for o caso.  
Observação 1: Em ambos os casos (b.1 e b.2), o instrumento de mandato deverá 

estar acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da 
empresa.  

Observação 2: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma 
pessoa deva assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de 
qualquer uma invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.  

3.4. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de 
recorrer, é obrigatória a licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes 
à licitação.  

3.5. As empresas deverão apresentar fora dos envelopes, no momento do 
credenciamento, declaração firmada por contador e/ou representante legal da empresa, de 
que se enquadram como microempresa ou empresa de pequeno porte.  

3.5.1. As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita 
bruta até o limite previsto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, gozarão dos 
benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, 
disciplinados nos itens 6.15 a 6.18 e 7.3, deste edital, desde que também apresentem, fora 
dos envelopes, no momento do credenciamento, declaração firmada por contador e/ou 
representante legal da empresa, de que se enquadram no limite de receita referido acima.  

 
4. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 
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4.1. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das 
licitantes e demais pessoas presentes à sessão pública do Pregão, a Pregoeira, inicialmente, 
receberá os envelopes n° 01 – PROPOSTA e, posteriormente, 02 – DOCUMENTAÇÃO. 

4.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não 
será aceita a participação de nenhuma licitante retardatária. 

4.3. A Pregoeira realizará o credenciamento das interessadas, as quais deverão 
comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances 
verbais, bem como para a prática dos demais atos do certame: 

a) comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de 
ofertas e lances verbais, bem como para a prática dos demais atos do certame; 

b) apresentar, ainda, declaração de que cumprem os requisitos de habilitação. 
(Anexo IV). 

 
5. PROPOSTA DE PREÇO:  
5.1. A proposta deverá ser apresentada em folhas sequencialmente numeradas 

e rubricadas, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, ser 
redigida em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, e deverá conter: 

a) razão social da empresa e/ou instituição; 
b) descrição completa dos serviços, referências e demais dados técnicos; 
c) preço global líquido, indicado em moeda nacional, onde deverão estar incluídas 

todas as despesas com locomoção, alimentação, estadas, encargos e obrigações tributárias, 
sociais, trabalhistas e previdenciárias incidentes, impostos e taxas, não sendo admitidos 
quaisquer outros adicionais, após a abertura dos envelopes. 

d) A cotação deverá ser feita com estimativa de 900 (novecentos) candidatos 
inscritos. O orçamento deve considerar este quantitativo; em havendo inscrições 
excedentes a este número, será pago, por cada inscrição excedente, o valor calculado da 
seguinte forma: valor total da melhor proposta do certame dividido por 900 (novecentos), 
que representa o número estimado de inscritos, apurando-se o valor unitário a ser pago por 
cada inscrição excedente. 

OBSERVAÇÃO: SERÃO CONSIDERADOS, PARA FINS DE JULGAMENTO, OS VALORES 
CONSTANTES NO PREÇO ATÉ, NO MÁXIMO, DUAS CASAS DECIMAIS APÓS A VÍRGULA, 
SENDO DESPREZADAS AS DEMAIS, SE HOUVER, TAMBÉM EM EVENTUAL APURAÇÃO DE 
LANCES OU CONTRATAÇÃO. 

5.1.1) No preço proposto considerar-se-ão inclusos todos os custos referentes a 
materiais, equipamentos e ferramentas, bem como todas as despesas e obrigações relativas a 
salários, assistência técnica (quando solicitada), previdência social, tributos, contribuições, 
seguros, material de consumo, eventuais frete e descarga por conta da empresa vencedora, 
lucro e tudo mais que for necessário para a realização do objeto. 

5.1.2) Validade da proposta: 60 (sessenta) dias da data de entrega da proposta 
conforme artigo 64 da Lei Federal 8.666/93 e posteriores alterações. 

5.2. Caso a empresa proponente não identifique na proposta financeira o prazo 
constante no item 5.1.2, será considerado como aceito o especificado no mesmo. 

5.3. Além da forma impressa, a Proposta também poderá ser apresentada em 
forma magnética (preferencialmente pen drive), através do Download Proposta Magnética 
Edital(is), disponível no portal do município através do endereço www.cerrolargo.rs.gov.br no 
link LICITAÇÕES, onde constam todas as instruções necessárias para tal. 

 
6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:  
6.1. Esta licitação é do tipo menor preço e o julgamento será realizado levando 

em consideração o menor preço global para o objeto licitado. 
6.2. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a 

autora da oferta de valor mais baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

http://www.cerrolargo.rs.gov.br/
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superiores àquela poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens 
subsequentes, até a proclamação da vencedora. 

6.3. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no 
subitem anterior, poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), 
respeitado o custo máximo do objeto conforme o termo de referência,oferecer novos lances, 
verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas. 

6.4. No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos 
dos itens anteriores serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais 
e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta classificada 
em segundo lugar, até a proclamação da vencedora. 

6.5.Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado 
sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances. 

6.6.A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a 
palavra à licitante, obedecida a ordem prevista nos itens 6.3 e 6.4. 

6.6.1Dada a palavra a licitante, esta disporá de 02 (dois) minutos para apresentar 
nova proposta. 

 6.7. É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 
6.7.1 As propostas serão analisadas e classificadas pelo valor total do item. O valor 

total do item será auferido da seguinte forma:  
QUANTIDADE X VALOR UNITÁRIO = VALOR TOTAL DO ITEM. 
6.7.2 A proposta será apresentada por item, por seu preço UNITÁRIO e a diferença 

mínima entre lances é de R$ 50,00 (cinquenta reais); 
6.8. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a 

proponente desistente às penalidades constantes no item 15 deste edital. 
6.9. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pela pregoeira, 

implicará na exclusão da licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no 
impedimento de apresentar novos lances, sendo mantido o último preço apresentado pela 
mesma, que será considerado para efeito de ordenação das propostas. 

6.10. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade 
entre a proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, 
podendo a pregoeira negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço 
melhor. 

6.11. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pela 
pregoeira, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

6.12.  Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o 
menor preço apresentado, a pregoeira verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais 
baixo, comparando-a com os valores consignados em planilha de custos, decidindo 
motivadamente a respeito. 

 6.13. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e 
aceitáveis. Será declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço unitário, desde 
que a proposta tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja 
compatível com o preço de mercado. 

6.14.Serão desclassificadas as propostas que: 
a) Não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 
b) Forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas; 
c)    Afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não 

atenderem aos requisitos do item 5; 
d)    Contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços 

manifestamente inexequíveis; 
e) Contiverem valores acima do valor máximo previsto no anexo I;  
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Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou 
criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a 
proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório. 

6.15. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não 
previstas no edital. 

6.16.  Encerrada a fase de lances, será verificada a ocorrência de empate ficto, 
previsto no art. 44, §2º, da Lei Complementar nº 123/06, sendo assegurada, como critério do 
desempate, preferência de contratação para as microempresas, eempresas de pequeno porte 
e as cooperativas que atenderem ao item 3.5.1, deste edital. 

6.16.1. Entende-se como empate ficto aquelas situações em que aspropostas 
apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela 
cooperativa, sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 

6.17. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte 
forma: 

a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa detentorada 
proposta de menor valor, será convocada para apresentar, no prazo de 05 (cinco) minutos, 
nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será 
declarada vencedora do certame. 

b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa,convocada na 
forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será 
facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno 
porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 6.16.1 deste 
edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item. 

6.18. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, 
satisfizer as exigências do item 6.16 deste edital, será declarado vencedor do certame o 
licitante detentor da proposta originariamente de menor valor. 

 
6.19. O disposto nos itens 6.16 e 6.17, deste edital, não se aplica às hipóteses 

em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa 
de pequeno porte ou cooperativa. 

6.20. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, 
sem prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais 
apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação 
e os recursos interpostos. 

6.21. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas 
e quaisquer informações acerca do objeto ser esclarecidas previamente junto ao setor de 
Compras e Licitações deste Município, conforme subitem 16.1 deste edital. 

6.22. Para efeitos de classificação, sobre o preço proposto por cooperativa de 
trabalho, será acrescido o percentual de 15% (quinze por cento), incidente sobre o valor 
bruto, correspondente ao encargo previdenciário a ser suportado pelo Município. 

6.23. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova 
data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, os licitantes 
presentes. 

 
7. DA HABILITAÇÃO:  
Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá apresentar dentro do 

ENVELOPE N°02, os seguintes documentos: 
7.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) ato constitutivo, estatuto social, contrato social ou sua consolidação e 

posteriores alterações contratuais, devidamente registradas na junta comercial e, em vigor e, 
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no caso de sociedade por ações, estatuto social, ata do atual capital social acompanhado da 
ata de eleição de sua atual administração, registrados e publicados; 

c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

d) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 
7.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 
a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a data 
fixada do documento. 

7.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
a) prova de inscrição no cadastro de contribuintes do Estado ou do Município, se 

houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade; 
b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, consistente na apresentação 

da Certidão Negativa de Débito expedida pela Secretaria da Receita Federal e da Certidão 
Negativa de Dívida Ativa para com a União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional; 

c) certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal da 
jurisdição fiscal do estabelecimento licitante; 

d) certidão que prove a regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

e) certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei Federal nº. 
12.440/2011 e emitida pela Justiça do Trabalho. 

7.3.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da Lei, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, mesmo quando forem empresas optantes pelo imposto simples, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da 
data de apresentação da proposta. Somente poderá ser aceito o balanço registrado na junta 
comercial, com indicação do n.º do livro diário e numeração das folhas onde se encontram os 
lançamentos, que comprovem boa situação financeira da empresa, cujos índices mínimos 
aceitáveis serão apurados e apresentados pela aplicação da seguinte fórmula: 

 
 
   AD 

Liquidez Instantânea:  = índice mínimo: 0,05 
   PC 
 
 
            AC 

Liquidez Corrente:  = índice mínimo: 1,00 
            PC 
 
 
     AC + ARLP 

Liquidez Geral:  = índice mínimo: 1,00 
     PC + PELP 
 
               PL 

Gerência de Capitais de Terceiros:  = índice mínimo: 1,00 
        PC + PELP 
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     PC + PELP 

Grau de Endividamento:  = índice máximo: 0,70 
           AT 
 
Onde:  
AC = Ativo Circulante;  
AD = Ativo Disponível, 
ARLP = Ativo Realizável em Longo Prazo;  
AP = Ativo Permanente;  
AT = Ativo Total;  
PC = Passivo Circulante;  
PELP = Passivo Exigível em Longo Prazo;  
PL = Patrimônio Líquido. 
 
7.4. Declaração de que não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar 

com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal 
(Anexo III) 

7.5. Declaração, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da 
Constituição Federal, combinado ao inciso V do artigo 27 da Lei Federal 8.666/93, de que não 
possui no quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir dos 14 anos. (Anexo VII). 

7.6. Declaração de inexistência de vínculo (anexo VIII). 
7.6.1 Os documentos constantes dos itens 7.1 a 7.9 deverão ter validade para a 

data de abertura do Pregão Presencial, devendo ser apresentados em original, por cópia 
autenticada por Tabelião ou por servidor público do Município de Cerro Largo, ou publicação 
em órgão da imprensa oficial, neste último caso apresentados em original ou cópia 
autenticada na forma acima prevista. Serão aceitos documentos gerados eletronicamente, 
condicionados a verificação de sua validade. 

Observação: A autenticação por servidor público do Município de Cerro Largo será 
realizada até meia hora antes da entrega do envelope nº 02 – Documentos. 

7.7 A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que 
atender ao item 3.5.1, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade 
fiscal, previstos no item 7.3, deste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de 
nova documentação, que comprove a sua regularidade em 5 (cinco) dias úteis, a contar da 
sessão em que foi declarada como vencedora do certame.  

7.7.1O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, 
por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de 
forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.  

7.7.2. Ocorrendo a situação prevista no item 7.7, a sessão do pregão será suspensa, 
podendo a pregoeira fixar, desde logo, a data em que se dará continuidade ao certame, 
ficando os licitantes já intimados a comparecer ao ato público, a fim de acompanhar o 
julgamento da habilitação.  

7.7.3 O benefício de que trata o item 7.7 não eximirá a microempresa, a empresa 
de pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que 
apresentem alguma restrição.  

7.7.4 A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 7.7, implicará 
na inabilitação do licitante e a adoção do procedimento previsto no item 8.2, sem prejuízo 
das penalidades previstas no item 15.1, alínea “a”, deste edital.  

7.8. O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder da pregoeira 
pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a licitante 
retirá-lo, após aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do 
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envelope.  
7.9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) Certidão de registro do licitante junto ao Conselho Regional de Administração 

(CRA); 
b) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio do 
fornecimento de 05 (cinco) atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, devidamente registrados na entidade profissional competente; nos atestados deverá 
constar a realização de concurso público para 900 (novecentos) candidatos inscritos, inclusive 
a realização de prova prática e de títulos. Se fornecidos por pessoa jurídica de direito privado, 
os atestados deverão ter assinatura do responsável com firma reconhecida em Tabelionato. 

c) atestado de capacitação técnico-profissional em nome do responsável técnico da 
empresa registrado Conselho Regional de Administração (CRA), fornecido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, de que executou, satisfatoriamente, contrato com objeto 
compatível em características com o ora licitado; 

d) prova do vínculo do responsável técnico com o licitante. 
Observação: Considera-se compatível o objeto cuja complexidade da sua execução 

seja similar ao serviço licitado, no que tange ao número de cargos e/ou expectativa de 
número de inscritos. 

 
8. DA ADJUDICAÇÃO:  
8.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante que 

ofertar o menor preço será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.  
8.2. Em caso e desatendimento às exigências habilitatórias, a pregoeira inabilitará a 

licitante e examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de 
classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a 
respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o pregoeiro poderá negociar 
diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.  

8.3Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, a pregoeira proclamará 
a vencedora e, a seguir, proporcionará às licitantes a oportunidade para manifestarem a 
intenção de interpor recurso, esclarecendoque a falta dessa manifestação expressa, imediata 
e motivada, importará na decadência do direito de recorrer por parte da licitante. 

 
9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:  
9.1. Tendo o licitante manifestado motivadamente, na sessão pública do pregão, a 

intenção de recorrer, esta terá o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões 
de recurso.  

9.2. Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem 
como o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, 
manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, após o 
término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todas, vista imediata do processo.  

9.3. A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na 
sessão pública do pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.  

9.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que 
praticou o ato recorrido, a qual poderá, no prazo de 5(cinco) dias úteis, reconsiderar sua 
decisão ou fazê-lo subir, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser 
proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da subida do recurso, sob pena de 
responsabilidade daquele que houver dado causa à demora.  

 
10. DOS PRAZOS: 
10.1 Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 5 (cinco) 

dias uteis, convocará a vencedora para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à 
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contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.  
10.2 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado, uma vez e pelo 

mesmo período, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do 
respectivo prazo. 

10.3. O prazo para a execução dos serviços é de até 90 dias a partir da assinatura 
do contrato, podendo ser prorrogado a critério das partes. 

10.4. Os prazos para a realização do Concurso, a contar da autorização de serviço, 
serão os seguintes: 

a) Elaborar o Edital de abertura do concurso, publicar o edital e iniciar as 
inscrições: até 14 (quatorze) dias APÓS A ASSINATURA do Contrato; 

b) Período para inscrições: 20 (Vinte) dias cotados da abertura das inscrições; 
c) Aplicação de Provas: Até 30(trinta) dias após o término das inscrições; 
d) Divulgação dos Gabaritos: Até 24(vinte e quatro) horas após a aplicação 

das Provas; 
e) Recursos Contra Gabaritos Preliminaresdas Prova: Até 03(três) dias após a 

Realização das Provas; 
f) Divulgação de Resultado Preliminar: Até 07(sete) dias após a realização 

das provas; 
g) Recursos Contra resultado Preliminar do Concurso: Até03 (três) dias após a 

Divulgação; 
h) Publicação do Edital de Homologação do Resultado Final com a lista de 

classificação para os cargos em que houver fase única, bem como a convocação para 
realização da Prova Prática e entrega de Títulos: até 03(três) dias após a análise dos 
recursos; 

i) Divulgação do resultado das provas práticas e provas de títulos: até 03 
(três)dias da aplicação e do recebimento, respectivamente; 

j) Abertura de Prazo para recurso sobre a avaliação das provas práticas e 
provas de títulos: até 03 (três)dias após a divulgação do resultado preliminar; 

k) Publicação do Edital de homologação do Resultado Final do concurso com a 
lista de classificação final para os cargos com a aplicação de prova pratica e de títulos: até 
03(três)dias após a análise dos recursos. 

 
11. DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
11.1 Os serviços referentes à realização do Concurso Público serão realizados 

sob coordenação da Secretaria Municipal de Administração. 
11.2 Caberá ao Município Contratante: 
a) Fornecimento de cópia da legislação necessária à realização do certame e 

demais dados necessários à montagem do edital; 
b) Custeio da publicação legal dos editais, cujos modelos serão fornecidos pela 

proponente; 
c) Recebimento de Títulos e eventuais recursos administrativos, e 

encaminhamento à proponente para avaliação e emissão de parecer, se este tiver que ser de 
forma presencial; 

d) Cedência de local, equipamentos e pessoal de apoio para realização de Prova 
Prática; 

11.3Caberá a Licitante Contratada: 
a) Confeccionar minuta de Edital de abertura de inscrições, identificando o 

conteúdo específico para cada cargo, nos termos do regulamento do recurso; 
b) Processar a inscrição,via internet, e o cadastramento dos candidatos, assim 

como os eventuais recursos quanto a sua não realização; 
c) Elaborar, reproduzir e aplicar provas teóricas e práticas, com o pessoal 

próprio ou contatado,bem como fiscalizar a sua aplicação; 
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d) Responsabilizar-se pelo treinamento de sua equipe; 
e) Transportar as provas até o local da aplicação, responsabilizando-se pela sua 

integridade e inviolabilidade; 
f) Julgar eventuais recursos; 
g) Corrigir provas por leitor óptico, atribuindo-as os respectivos pontos; 
h) Elaborar relatório em todas as fases de classificação, inclusive da classificação 

final, bem como realizar desempate, caso houver; 
i) Entregar à CONTRATANTE todo material após a homologação do resultado 

final. 
j) Realizar os serviços objeto do presente Edital de acordo com as melhores 

técnicas profissionais e dentro do prazo fixado, devendo alocar aos trabalhos recursos 
humanos qualificados e responsabilidade técnica por profissional(ais) habilitado(s), 
garantindo a eficiência e qualidade dos mesmos. 

k) Responsabilizar- se pelo sigilo e segurança indispensáveis àlisura do concurso. 
11.4A empresa Contratada deverá seguir as normas e a Legislação específica 

aplicável ao objeto contratado. 
11.5Os tributos municipais, estaduais, e federais incidentes, correrão por conta do 

vencedor da presente licitação. 
11.6 Os encargos sociais serão de responsabilidade da empresa contratada e 

deverá apresentar guia de GPS, quando da emissão da respectiva nota fiscal e retenção do ISS 
e IRRF. De acordo com a legislação vigente. 

11.7 Contratada deverá promover, caso constatadas incorreções na execução dos 
serviços, o devido saneamento, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, sujeitando-se às 
penalidades previstas neste edital. 

 
12. DO PAGAMENTO: 
12.1 O pagamento será efetuado em duas parcelas, sendo 50% (cinquenta por 

cento) do valor contratado, após a conclusão da aplicação das provas e, 50% (cinquenta por 
cento) após a homologação final do Concurso Público. 

Os pagamentos ocorrerão em até dez (10) dias da conclusão das etapas acima 
referidas, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal, acompanhado de relatório 
discriminado de execução dos serviços, atestados pela Secretaria Municipal de Administração. 

12.2 Não serão aceitas solicitações de pagamento fora dos prazos previstos pelo 
Município; 

12.4. A Nota Fiscal emitida pela Contratada deverá conter, em local de fácil 
visualização, a indicação do número do processo e o número do pregão. 

12.5 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos 
monetariamente pelo INPC do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a 
Administração compensará a Contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

12.6 Serão processadas as retenções previdenciárias, quando for o caso, nos 
termos da lei que regula a matéria. 

12.7. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta das 
dotações orçamentárias do orçamento para 2017: 

2033- 33.90.39- Outros Serviços de Serviços de terceira pessoa jurídica; 
2019- 33.90.39- Outros Serviços de Serviços de terceira pessoa jurídica; 
2004- 33.90.39- Outros Serviços de Serviços de terceira pessoa jurídica; 
 
13. GARANTIA 
No prazo de cinco dias úteis, a contar da assinatura do contrato a licitante 

vencedora deverá apresentar garantia, numa das modalidades previstas no art. 56, § 1.°, 
incisos I, II e III, da Lei n.° 8.666/1993, correspondente a  5% (cinco  por cento) do valor 
contratado. 
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14.  DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DO REAJUSTE 
14.1 Ocorrendo a hipóteses previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 

8.666/93, será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela 
contratada, desde que suficientemente comprovado, de forma documental, o desequilíbrio 
contratual. 

 
15. DAS PENALIDADES: 
15.1. Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participantedo 

pregão ou de contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes 
penalidades: 

a) Deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito 
de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor 
estimado da contratação; 

b) Manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do 
certame e suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 
anos; 

c) Deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão 
do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% 
sobre o valor estimado da contratação; 

d) Executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a 
execução e sem prejuízo ao resultado: advertência; 

e) Executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 5 (cinco) dias, após 
os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor 
atualizado do contrato; 

f) Inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante 
não adimplido do contrato; 

g) Inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 

h) Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: 
declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do 
contrato. 

15.2. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quandofor o 
caso. 

15.3. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto endente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual. 

 
16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
16.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatóriodevem 

ser enviados ao Setor de Licitações, até 03 (três) dias úteis à data fixada para a abertura da 
sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico licitacoes@cerrolargo.rs.gov.br, 
conforme o item 16.15 deste Edital. O edital desta licitação se encontra disponível no site 
www.cerrolargo.rs.gov.br. 

16.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao 
presente pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados junto ao setor de 
Licitações da Prefeitura Municipal de Cerro Largo, na Prefeitura Municipal de Cerro Largo, Rua 
Cel. Jorge Frantz, 675, centro. 

16.3. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que 
impeça a realização de ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será 
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transferida, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequente 
ao ora fixado. 

16.4. Deve constar na documentação apresentada pelas Licitantes o seu 
endereço, e-mail e os números de seus contatos telefônicos. 

16.5. Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório 
deverão ter prazo de validade vigente à data do presente certame, podendo ser apresentados 
em original ou por qualquer processo de cópia autenticada, por tabelião ou por servidor, ou, 
ainda, publicação em órgão da imprensa oficial. 

16.6. As cópias extraídas da internet dos documentos referidos nos item 7, serão 
tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital 
conferidos pela Administração. 

16.7. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por 
conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 
8.666/93, sobre o valor inicial contratado. 

16.8. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pela pregoeira 

16.9. É facultado à Pregoeira oficial, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em 
qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer, ou a complementar a instrução 
do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 
originalmente da proposta. 

16.10. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total 
das condições deste Pregão, sujeitando-se o licitante às sanções previstas nos artigos 86 a 88, 
da Lei n.º 8.666/93. 

16.11. Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira, que decidirá com base 
na legislação em vigor. 

16.12. O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 
responsabilidade do CONTRATADO. 

16.13. O Município reserva-se o direito de anular ou revogar a presente licitação, 
no total ou em parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie. 

16.14. Do contrato a ser assinado com o vencedor da presente licitação constarão 
as cláusulas necessárias previstas no art. 55, e a possibilidade de rescisão do contrato, na 
forma determinada nos artigos 77 a 79 da Lei n.º 8.666/1993. 

16.15. A Secretaria Municipal de Administração traçará as diretrizes básicas para a 
execução dos serviços, ficando a seu cargo a fiscalização dos trabalhos em todas as suas 
etapas. 

16.16. Serão de responsabilidade da Secretaria Municipal de Administração, todas 
as publicações dos editais pertinentes ao Concurso Público, assim como o recebimento, 
processamento e homologação das inscrições. 

16.17. Fica eleito o Foro da Comarca de Cerro Largo (RS) para nele serem 
dirimidas quaisquer dúvidas decorrentes da presente licitação, com renúncia de outros ainda 
que privilegiados. 

16.18. Os interessados poderão acompanhar as modificações, atualizações e 
esclarecimentos sobre o edital, disponibilizados na forma de aditamentos e comunicados, 
diretamente no site www.cerrolargo.rs.gov.br. 

16.19. Integram o presente edital o Anexo I - Termo de Referência, qualitativos e 
custo estimado do objeto, o Anexo II - Minuta Contratual, o Anexo III - modelo de declaração 
de idoneidade, o Anexo IV - declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação e o 
Anexo V - Modelo Declaração De Enquadramento Como Microempresa Ou Empresa De 
Pequeno Porte Ou Cooperativa Para Fruição Dos Benefícios Da Lei Complementar 
Nº123/2006, o Anexo VI - Formulário para Preenchimento da Proposta padrão e o Anexo VII - 
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Modelo de declaração de que não emprega menor de 16 anos; e Anexo VIII - Declaração de 
Inexistência de Vínculo. 

 
Cerro Largo (RS), 24 de julho de 2017. 
 
 
 
 

VALTER HATWIG SPIES 
Prefeito 

De acordo com o cronograma de pagamento constante da minuta contratual 
relativa Pregão 020/2017. 

 
 
 

FRANCISCO THOMAS 
Secretário Municipal da Fazenda 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

O presente edital está conforme o disposto na 
legislação pertinente. É o parecer.  
 

 
RENZO THOMAS 
OAB/RS nº 47.563 
Assessor Jurídico 
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ANEXO I  
Pregão Presencial nº 020/2017 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1.  OBJETO: Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para a 

organização e a execução do concurso público, correspondendo à elaboração do edital, 
realização das inscrições, a elaboração, a impressão, a aplicação e a correção das provas, bem 
como a resposta aos recursos referentes ao Concurso Público para provimento dos cargos em 
conformidade com o anexo I do presente Edital. 

2. DO TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço Global. 
3.DOS CARGOS, VAGAS E SALÁRIO OFERECIDOS: O concurso destina-se ao 

provimento de cargos específicos de nível superior, médio e fundamental, conforme planilha: 

CARGOS VAGAS PROVAS CARGA HORÁRIA VENCIMENTOS ESCOLARIDADE 

FISIOTERAPEUTA CADASTRO 
DE RESERVA 

OBJETIVA 20H 3.404,16 SUPERIOR e 
Habilitação legal para 
o Exercício da 
profissão 

PROCURADOR CADASTRO 
DE RESERVA 

OBJETIVA 20H 3.404,16 SUPERIOR e 
Habilitação legal para 
o Exercício da 
profissão 

ASSISTENTE SOCIAL CADASTRO 
DE RESERVA 

OBJETIVA 33H 2.836,80 SUPERIOR e 
Habilitação legal para 
o Exercício da 
profissão 

PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO 
ESPECIALIZADA 

01 VAGA OBJETIVA 22H 1.517,04 A 1.681,68 SUPERIOR  

PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO 
INFANTIL E CINCO 
PRIMEIROS ANOS – 
ÁREA I 

01 VAGA OBJETIVA E 
PROVAS DE 
TÍTULOS 

22H 1.176,00 A 1.681,68 MÉDIO - SUPERIOR 

PROFESSOR - ÁREA 
II 
LETRAS 
MATEMÁTICA 
INGLÊS 
HISTÓRIA 
GEOGRAFIA 
CIÊNCIAS 
ARTES 
EDUCAÇÃO FÍSICA 
LÍNGUA ALEMÃ 

CADASTRO 
DE RESERVA 

OBJETIVAE 
PROVA DE 
TÍTULOS 

22H 1.176,00 A 1.681,68 SUPERIOR 

LICENCIADOR 
AMBIENTAL 

CADASTRO 
DE RESERVA 

PROVA 
OBJETIVA 

20H 2.836,80 SUPERIOR e 
Habilitação legal para 
o Exercício da 
profissão 

MONITOR DE 
ESCOLA 

01 VAGA PROVA 
OBJETIVA 

40H 1.531,87 MÉDIO 

SECRETÁRIO DE 
ESCOLA 

01 VAGA PROVA 
OBJETIVA 

40H 1.815,55 MÉDIO 

AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO 

01 VAGA PROVA 
OBJETIVA 

33H 1.985,76 FUNDAMENTAL 

OFICIAL 01 VAGA PROVA 33H 2.269,44 MÉDIO 
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CUSTO MÁXIMO ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO: R$ 50.000,00 

 

ADMINISTRATIVO OBJETIVA 

TÉCNICO EM 
INFORMÁTICA 

01 VAGA PROVA 
OBJETIVA 

33H 1.985,76 ENSINO TÉCNICO 

DENTISTA ESF 02 VAGAS PROVA 
OBJETIVA 

40H 5.673,60 SUPERIOR 

MÉDICO 02 VAGAS PROVA 
OBJETIVA 

20H 5.673,60 SUPERIOR 

PSICÓLOGO 01 VAGA PROVA 
OBJETIVA 

20H 2.269,44 SUPERIOR 

MOTORISTA DE 
VEÍCULO PESADO 

01 VAGA PROVAS 
OBJETIVAE 
PRÁTICA 

44H 1.304,93 4ª série ensino 
fundamental 

OPERADOR DE 
MÁQUINAS 
PESADAS 

01 VAGA PROVAS 
OBJETIVA E 
PRÁTICA 

44H 1.531,87 4ª série ensino 
fundamental 

AUXILIAR DE 
SERVIÇOS GERAIS 
EM ESCOLAS E 
CRECHES 

01 VAGA PROVA 
OBJETIVA 

44H 885,08 4ª série ensino 
fundamental 

ATENDENTE DE 
FARMÁCIA 

01 VAGA PROVA 
OBJETIVA 

40H 1.304,93 Médio e Curso de 
atendente de farmácia 

VIGILANTE CADASTRO 
DE RESERVA 

PROVA 
OBJETIVA 

36H 964,51 4ª série ensino 
fundamental 

SERVENTE 01 VAGA PROVA 
OBJETIVA 

40H 964,51 4ª série ensino 
fundamental 

CONTROLADOR 
INTERNO 

01 VAGA PROVA 
OBJETIVA 

20H 2.836,80 Superior e Habilitação 
legal para o Exercício 
da profissão 
 

INSTALADOR 
HIDRÁULICO  

01 VAGA PROVAS 
OBJETIVA E 
PRÁTICA 

44H 1.304,93 4ª série ensino 
fundamental 

JARDINEIRO CADASTRO 
DE RESERVA 

PROVA 
OBJETIVA 

44H 1.304,93 4ª série ensino 
fundamental 

ENFERMEIRO 02 VAGAS PROVA 
OBJETIVA 

33H 2.836,80 Superior e Habilitação 
legal para o Exercício 
da profissão 

BIBLIOTECÁRIO 01 VAGA PROVA 
OBJETIVA 

33H 1.985,76 Superior e Habilitação 
legal para o Exercício 
da profissão 

PEDREIRO CADASTRO 
DE RESERVA 

PROVAS 
OBJETIVA E 
PRÁTICA 

44H 1.304,93 4ª série ensino 
fundamental 

FISCAL DE 
VIGILÂNCIA EM 
SAÚDE 

01 VAGA PROVA 
OBJETIVA 

40H 1.815,55 Médio 

OPERÁRIO 02 VAGAS PROVA 
OBJETIVA 

44H 885,08 4ª série ensino 
fundamental 

TELEFONISTA/RECE
PCIONISTA 

CADASTRO 
DE RESERVA 

PROVA 
OBJETIVA 

36H 1077,98 Fundamental 
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ANEXO II - PREGÃO PRESENCIAL nº 020/2017 
MINUTA CONTRATUAL 

 
O MUNICÍPIO DE CERRO LARGO, RS, com sede na Prefeitura Municipal de Cerro 

Largo, Rua Coronel Jorge Frantz, 675, centro, Cerro Largo, RS, representado, neste ato, pelo 
Prefeito, VALTER HATWIG SPIES, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE, e a 
empresa (...), estabelecida na Rua (endereço completo), inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica sob o n.º (....), representada, neste ato, por (....), inscrito no Cadastro de 
Pessoa Física sob o n.º (....), doravante denominada CONTRATADA, para a execução do objeto 
descrito na cláusula primeira - do objeto. 

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do 
objeto contratado, descrito abaixo, constante do processo administrativo em epígrafe, 
modalidade Pregão Presencial em epígrafe, regendo-se pelas Leis federais n.º 8.666/93, 
10.520/02 e demais legislação pertinente e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos 
direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para a organização 

e a execução do concurso público, correspondendo à elaboração do edital, à realização das 
inscrições, à elaboração, à impressão, à aplicação e à correção das provas, bem como a 
resposta aos recursos referentes ao concurso público, para provimento dos cargos em 
conformidade com o anexo I do edital de licitação modalidade pregão presencial nº. 
020/2017, pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

 
CLAUSULA SEGUNDA – PREÇO E PAGAMENTO 
O preço para o presente ajuste é de R$ (    ), referente a até 900 (novecentas) 

inscrições, constante da proposta vencedora da licitação, aceito pelo CONTRATADO, 
entendido este como preço justo e suficiente para a total execução do presente objeto. 

OBS: em havendo inscrições excedentes a este número, será pago, por cada 
inscrição excedente, o valor calculado da seguinte forma: valor total do contrato  dividido 
por 900 (novecentos), que representa o número estimado máximo de inscritos, apurando-
se o valor unitário a ser pago por cada inscrição excedente. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da seguinte 

dotação orçamentária, sem prejuízo da possibilidade da emissão de reforços ou anulações, 
em razão da disponibilidade orçamentária, ou ainda, novas determinações legais: 

2033- 33.90.39- Outros Serviços de Serviços de terceira pessoa jurídica; 
2019- 33.90.39- Outros Serviços de Serviços de terceira pessoa jurídica; 
2004- 33.90.39- Outros Serviços de Serviços de terceira pessoa jurídica; 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 
a) O pagamento será efetuado em duas parcelas, sendo a primeira, no montante 

equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor contratado paga logo após a conclusão da 
fase de aplicação das provas, e 50% (cinquenta por cento) restante, logo após a fase de 
homologação final do Concurso Público. 



 

17 de 26 
 

b) Os pagamentos ocorrerão em até dez (10) dias da conclusão das etapas acima 
referidas, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal, acompanhado de relatório 
discriminado de execução dos serviços, atestados pela Secretaria Municipal de Administração. 

c) Não serão aceitas solicitações de pagamento fora dos prazos previstos pelo 
Município;  

d) A Nota Fiscal emitida pela Contratada deverá conter, em local de fácil 
visualização, a indicação do número do processo e o número do pregão.  

e) Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente 
pelo INPC do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a 
Contratada com juros de 0,5% ao mês pro rata.  

f) Serão processadas as retenções previdenciárias, quando for o caso, nos termos 
da lei que regula a matéria. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES PARA FORNECIMENTO E 

RECEBIMENTO 
O prazo para a execução dos serviços é de até 90 (noventa) dias a partir da 

assinatura do contrato, podendo ser prorrogado a critério das partes. 
 
CLÁUSULA SEXTA- GARANTIA 
No prazo de cinco dias úteis, a contar da assinatura do contrato a licitante 

vencedora deverá apresentar garantia, numa das modalidades previstas no art. 56, § 1.°, 
incisos I, II e III, da Lei n.º 8.666/1993, correspondente a  5% (cinco  por cento) do valor 
contratado. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO ÓRGÃO GESTOR DO CONTRATO 
 A Secretaria Municipal de Administração traçará as diretrizes básicas para a 

execução dos serviços, ficando a seu cargo a fiscalização dos trabalhos em todas as suas 
etapas.  

 
CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 O prazo para execução total dos serviços contratados é de 90 (noventa) dias, a 

contar da assinatura do contrato e deverá seguir o seguinte cronograma:  
Os prazos para a realização do Concurso, a contar da autorização de serviço, serão 

os seguintes: 
a) Elaborar o Edital de abertura do concurso, publicar o edital e iniciar as 

inscrições: Até 14 (quatorze) dias APÓS A ASSINATURA do contrato; 
b) Período para inscrições: 20 (Vinte) dias cotados da abertura das inscrições; 
c) Aplicação de Provas: Até 30 (trinta) dias após o término das inscrições; 
d) Divulgação dos Gabaritos: Até 24 (vinte e quatro) horas após a aplicação 

das Provas; 
e) Recursos Contra Gabaritos Preliminares das Prova: Até 03 (três) dias após 

a Realização das Provas; 
f) Divulgação de Resultado Preliminar: Até 07 (sete) dias após a realização 

das provas; 
g) Recursos Contra resultado Preliminar do Concurso: Até 03(três) dias após a 

Divulgação; 
h) Publicação do Edital de Homologação do Resultado Final com a lista de 

classificação para os cargos em que houver fase única, bem como a convocação para 
realização da Prova Prática e entrega de Títulos: até 03 (três) dias após a análise dos 
recursos; 



 

18 de 26 
 

i) Divulgação do resultado das provas práticas e provas de títulos: até 03 dias 
da aplicação e do recebimento, respectivamente; 

j) Abertura de Prazo para recurso sobre a avaliação das provas práticas e 
provas de títulos: até 03 dias após a divulgação do resultado preliminar; 

k) Publicação do Edital de homologação do Resultado Final do concurso com 
a lista de classificação final para os cargos com a aplicação de prova pratica e de títulos: até 
03 dias após a análise dos recursos. 

 
CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
O presente contrato vigerá da data da sua assinatura até o fim de sua execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA QUALIDADE DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO, DA 

PREVENÇÃO, DA REPARAÇÃO DE DANOS E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
1.1 As garantias relativas à qualidade da prestação do serviço, à prevenção e à 

reparação de danos são aqueles indicadas pela Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de defesa do Consumidor), de modo especial o constante no Capítulo IV daquele 
diploma legal. 

1.2 Prescreve em cinco anos a pretensão à reparação pelos danos causados por 
fato do produto prevista na Seção II, Capítulo IV, do Código de defesa do Consumidor. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 
1. Dos Direitos 
1.1. Da CONTRATANTE: receber o objeto deste contrato nas condições avençadas; 

e 
1.2.Da CONTRATADA: perceber o valor ajustado na forma e no prazo 

convencionados. 
2. Das Obrigações 
2.1.Da CONTRATANTE: 
a) efetuar o pagamento ajustado; e 
b) dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato. 
c) Fornecimento de cópia da legislação necessária à realização do certame e demais 

dados necessários à montagem do edital; 
d) Custeio da publicação legal dos editais, cujos modelos serão fornecidos pela 

proponente; 
e) Recebimento de Títulos e eventuais recursos administrativos, e 

encaminhamento à proponente para avaliação e emissão de parecer, se este tiver que ser de 
forma presencial; 

f) Cedência de local, equipamentos e pessoal de apoio para realização de Prova 
Prática; 

2.2. Constituem obrigações da CONTRATADA: 
a) Prestar os serviços na forma ajustada; 
b) Confeccionar minuta de Edital de abertura de inscrições, identificando o 

conteúdo específico para cada cargo, nos termos do regulamento do recurso; 
c) Processar a inscrição,via internet, e o cadastramento dos candidatos, assim 

como os eventuais recursos quanto a sua não realização; 
d) Elaborar, reproduzir e aplicar provas teóricas e práticas, com o pessoal 

próprio ou contratado, bem como fiscalizar a sua aplicação; 
e) Responsabilizar-se pelo treinamento de sua equipe; 
f) Transportar as provas até o local da aplicação, responsabilizando-se pela sua 

integridade e inviolabilidade; 
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g) Julgar eventuais recursos; 
h) Corrigir provas por leitor óptico, atribuindo-as os respectivos pontos; 
i) Elaborar relatório em todas as fazes de classificação, inclusive da classificação 

final, bem como realizar desempate, caso houver; 
j) Entregar à CONTRATANTE todo material após a homologação do resultado 

final. 
k) Realizar os serviços objeto do presente Edital de acordo com as melhores 

técnicas profissionais e dentro do prazo fixado, devendo alocar aos trabalhos recursos 
humanos qualificados e responsabilidade técnica por profissional (ais) habilitado(s), 
garantindo a eficiência e qualidade dos mesmos. 

l) Responsabilizar- se pelo sigilo e segurança indispensáveis à        lisura do 
concurso. 

m) atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
decorrente da execução do presente contrato; 

n) executar os serviços por profissionais por si designados; 
o)manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

p) assumir integral responsabilidade pelos danos prejuízos que causar à 
contratante ou a terceiros na execução dos serviços ora contratados, inclusive mortes, 
perdas, destruição, multas, isentando de toda e qualquer responsabilidade a contratante ante 
a reclamação que possa surgir; 

q) afastar imediatamente dos serviços, às suas expensas, todo e qualquer 
empregado, subordinado, ou preposto, que for julgado inconveniente pela contratante; 

r) assumir total responsabilidade dos métodos empregados, operação, 
continuidade de execução e estabilidade dos serviços; 

s) assumir a responsabilidade de todos os tributos e quaisquer ônus de origem 
Estadual, Municipal e Federal existente ou que vierem a ser criados, bem como quaisquer 
encargos judiciais ou extrajudiciais; e, 

t) fornecer, nos prazos previstos na legislação de regência, os serviços contratados; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO 
A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão 

administrativa, previstos no art. 77 da Lei federal n° 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
Este contrato poderá ser rescindido de acordo com art. 79, Lei federal n° 8.666/93. 
Parágrafo único - A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos 

decorrentes da contratação, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 
A CONTRATADA se sujeita às seguintes penalidades: 
a) advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades; 
b) multas sobre o valor total atualizado do contrato: 
- de 10% (dez por cento) pelo descumprimento de cláusula contratual ou norma de 

legislação pertinente; 
- de 10% (dez por cento) nos casos de inexecução total ou parcial, execução 

imperfeita ou em desacordo com as especificações e negligência na execução do objeto 
contratado; e 
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- de 0,5% (cinco décimas por cento) por dia de atraso que exceder o prazo fixado 
para a entrega do bem. 

c) suspensão do direito de contratar com o Município de Cerro Largo, de acordo 
com a seguinte graduação: 

-6 (seis) meses pelo cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações 
e prazos; 

-1 (um) ano pelo cometimento reiterado de faltas na sua execução; 
-2 (dois) anos pelo desatendimento das determinações regulares da autoridade 

designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
d) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública 

Municipal, feita pelo Prefeito Municipal, nos casos de prática de atos ilícitos visando frustrar a 
licitação ou a execução do contrato, devendo ser publicado no Diário Oficial do Estado. 

Parágrafo único - A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo 
ultrapassar a 30% do valor atualizado do contrato, sem prejuízo da cobrança de perdas e 
danos que venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão 
contratual. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS REAJUSTES DE PREÇOS 
Os preços do presente contrato não sofrerão reajustes durante a sua execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
a)Fica eleito o Foro da Comarca de Cerro Largo para dirimir dúvidas ou questões 

oriundas do presente contrato. 
b) A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor contratado inicialmente, devidamente autorizado. 

E, por estarem às partes justas e contratadas, assinam o presente Contrato em três 
vias, de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas 

 
Cerro Largo (RS), aos ............... 
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ANEXO III - Declaração de Idoneidade 
Pregão Presencial 020/ 2017 

 
 

Declaro, sob as penas da lei, para fins desta licitação que a empresa 
__________________________________________, não foi declarada inidônea para licitar ou 
contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV, art. 87, da Lei Federal nº. 
8.666/93 e suas alterações, bem como comunicarei qualquer fato ou evento superveniente a 
entrega dos documentos de habilitação, que venha alterar a atual situação quanto a 
capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e econômico-financeira. 

 
 
_____________________, ______ de _______________ de 20____. 
 
 
 

____________________________________________ 
Diretor, Sócio gerente ou equivalente 
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO 
DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Pregão Presencial 020/ 2017 
 

(MODELO) 
 
 
............................................................................,CNPJ nº .........................................,  

(nome da empresa) 
 
......................................................................................................................................................, 

(endereço completo) 
 
declara, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de  Habilitação no Pregão 
Presencial nº, conforme dispõe o art. 4º, inciso VII da Lei nº 10.520/02. 

 
_____________________, ______ de _______________ de 20____. 
 
 

____________________________________________ 
Representante Legal 
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ANEXO V 

Pregão Presencial 020/ 2017 
 

 
MODELO DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº123/2006 

 
A empresa ......, inscrita no CNPJ sob o nº ......., estabelecida na Rua ......., nº ....., 

Bairro ....., na cidade de ......, através do seu Representante legal Sr. ........., brasileiro, (estado 
civil), inscrito no CPF sob o nº ........, carteira de identidade nº ........., residente e domiciliado 
na Rua ....., nº ....., Bairro ....., na cidade de ....., DECLARA, para os fins do disposto na Lei 
Complementar nº. 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, 
que esta Empresa, na presente data, enquadra-se como:  

( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006;  

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

( ) COOPERATIVA, conforme disposto nos art. 42 à 45 da Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006 e art. 34, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.  

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º, do 
artigo 3º, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

 
Assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO VI 
Pregão Presencial 020/ 2017 

 
FORMULARIO PADRÃO PARA PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
RAZÃO SOCIAL:___________________________________________ 
CNPJ-MF:_________________________________________________ 
ENDEREÇO:_______________________________________________ 
FONE/FAX:________________________________________________ 
 

I
ITEM 

ESPECIFICAÇÃO VALOR GLOBAL  

Ú
Único 

Contratação de empresa para a organização e a execução do 
concurso público, correspondendo à elaboração do edital, à 
realização das inscrições, à elaboração, à impressão, à aplicação 
e à correção das provas, bem como a resposta aos recursos 
referentes ao concurso público, para provimento dos cargos em 
conformidade com o anexo I do edital de licitação modalidade 
pregão presencial nº. 020/2017. 

R$  

 
 
A presente proposta tem validade de 60 (sessenta) dias, a contar desta data. 
 
 
Local ________________, ________ de _______________de 2017. 

 
 
 
 
 

_______________________________________________ 
(representante legal do licitante) 
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ANEXO VII 
DECLARAÇÃO 

Referente ao Edital de Pregão Presencial n° 020/2017. 
 
 
 
_____________________________(razão social da empresa), inscrito no CNPJ sob 

o nº _______________, por intermédio do seu representante legal o (a) Sr(a) 
__________________, portador (a) da carteira de identidade nº __________e CPF nº 
____________, DECLARA, para fins do disposto do disposto no inciso V do art.27 da lei nº 
8666 de 21 de junho de 1993, que não emprega menor de 16 anos.  

Ressalva: emprega menor de 14 anos, na condição de aprendiz (a). 
 
________________________, de _____, de __________ de 2017. 
 

 
 
 

_______________________________________________ 
(representante legal do licitante) 
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ANEXO VIII 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO 

Referente ao Edital de Pregão Presencial n° 020/2017. 
 
 
A Empresa..........................,CNPJ nº........................., situada na Rua 

.............................................., nº.............na cidade de ............................, neste ato 
representado por seu(sua) titular Sr.(a).................................., (nacionalidade), (estado civil), 
portador da Carteira de Identidade Civil RS nº................................, CPF nº....................., 
declara que não possui em seu quadro societário, servidor público da ativa, ou empregado de 
empresa pública ou de sociedade de economia mista. 

 
(local), ........ de ......................................... de ......... 
 

 
 
 
 

_______________________________________________ 
(representante legal do licitante) 


